Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Renata Palheiro Mendes de Almeida
Processo nº 0128954-42.2012.8.19.0001
Sebastião Antunes da Silva ajuizou ação pelo rito sumário em face de Estado do Rio de Janeiro e Fundo Único de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - Rio Previdência, narrando, em síntese, que é funcionário público civil estadual aposentado, e que ao completar o tempo necessário para aposentadoria, em 25/06/2001, não recebeu o abono de permanência a que fazia jus. Sustenta que pleiteou administrativamente o pagamento do benefício, e que teve reconhecida a ilegalidade cometida, porém até a presente data não recebeu a verba de R$ 9.430,11. Assim, requer a procedência do pedido para receber as diferenças que lhe são devidas. Pleiteia a gratuidade de justiça. Inicial de fls. 02/16, com documentos e procuração de fls. 11/54. Deferida a gratuidade de justiça a fls. 56. Contestação das rés a fls. 61/71, tempestivamente apresentada. Aduzem a prescrição do fundo de direito e a prescrição quinquenal referente às parcelas dos atrasados que o autor pretende ver recebidas. No mérito, sustentam que o abono só pode ser recebido por funcionários na atividade, que a parcela não pode ser integrada à aposentadoria, que o abono só foi instituído após a aposentadoria do autor. Pugnam pela improcedência dos pedidos, e, na eventualidade de suas condenações, a observação da prescrição quinquenal e da fixação de honorários e juros na forma da jurisprudência. Cota ministerial de fls. 74, entendendo o representante do Parquet que não é caso de intervenção obrigatória do órgão. Réplica a fls. 77. Peça das rés a fls. 78/82, reproduzindo os argumentos da contestação. Deferida a produção de prova documental suplementar a fls. 83. Parte autora informa a fls. 86 que não tem mais provas a produzir. Vieram os autos conclusos a esta magistrada, por ter sido inserido o processo no acervo do Grupo de Sentença - Meta 2. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que o autor pretende o pagamento dos descontos efetuados a título de contribuição previdenciária no período de junho de 2001 a dezembro de 2003, em razão do direito ao abono de permanência. Em princípio, registro que o feito encontra-se pronto para julgamento, sendo desnecessária a produção de qualquer prova para o convencimento desta Magistrada, como será adiante demonstrado. A questão é meramente de direito, podendo ser julgada imediatamente. Rejeito a prescrição de fundo de direito arguida pelas rés. A decisão administrativa que indeferiu os pedidos do autor foi publicada em 09/04/2007, com a propositura da presente em 02/04/2012. Logo, não se completaram os cinco anos para a prescrição (art. 1º do Decreto nº 20.910/32 ´as dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do que se originarem). Quanto às obrigações de trato sucessivo, foi editado o verbete nº 85 da súmula do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual ´Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinqüênio anterior à propositura da ação.´. Passo ao mérito. Entendo que merecem acolhimento os pedidos autorais. O abono de permanência tem como requisito a possibilidade de aposentadoria voluntária não proporcional, mas integral, após completar trinta e cinco anos de serviço público, enquanto continuar o servidor em atividade, não se incorporando quando da aposentadoria (conforme interpretação conjunta do parágrafo 1º, inciso III, alínea 'a' do artigo 40 e parágrafo 19, do mesmo artigo, da Constituição da República). No caso que aqui se cuida, de acordo com os documentos de fls. 35 e 38, que culminou na decisão proferida no âmbito do processo administrativo nº E-09/30234/1044/09, a fls. 39, verifica-se que o direito do autor ao abono permanência foi reconhecido administrativamente. No entanto, conforme se apura dos demais documentos do referido procedimento administrativo, posteriormente foi realizada nova análise do pedido e as partes rés não efetuaram o pagamento das verbas perseguidas referentes ao desconto da contribuição previdenciária, sem creditar o valor devido a título de abono permanência. Ademais, tenho que o adicional de permanência é uma verba de caráter genérico e impessoal, pois resulta de serviços já prestados à Administração. Assim sendo, considerando que até o momento não houve o pagamento dos descontos, merece ser acolhida a pretensão do autor em receber o valor de R$ 9.430,11, valor apurado pela Administração a fls. 41. Por fim, vale destacar que os juros moratórios deverão ser calculados conforme a antiga redação do art. 1º da Lei 9.494/1997, ante a recente declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal do ART. 5º da Lei 11.960/2009 (Informativo do STF nº 698). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral para condenar o Estado do Rio de Janeiro e Fundo Único de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - Rio Previdência ao pagamento da quantia de R$ 9.430,11 (nove mil, quatrocentos e trinta reais e onze centavos) em favor do autor Sebastião Antunes da Silva, devidamente atualizado desde o vencimento de cada parcela e acrescidos de juros de mora na forma do art. 1º da Lei 9.494/97, desde a citação. Condeno as rés solidariamente ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 20% do valor da condenação, isentas do pagamento das custas por determinação legal (art. 17, IX, da Lei Estadual nº 3.350/99). Sentença sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, I do CPC. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. P.R.I.
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